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INDICAÇÃO Nº  1653,  DE  2000




Indicamos com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine a adoção das medidas necessárias para que se agilize a avaliação e a confecção dos laudos à pessoa portadora de deficiência física, para os efeitos da isenção de pagamento de tarifas de transporte coletivo urbano previsto no Decreto 34.753, de 1º de abril de 1992 que regulamenta a Lei Complementar 666, de 26 de novembro de 1991, bem como determine  o cumprimento do artigo 6º do referido Decreto, para ampla divulgação dos locais para a avaliação e cadastramento, bem como dos procedimentos exigidos para obtenção do benefício.

JUSTIFICATIVA
A presente propositura tem a finalidade de indicar para que sejam tomadas as providências necessárias para se dar o efetivo cumprimento da isenção de pagamento de tarifas de transporte coletivo urbano, prevista na Lei Complementar 666, de 26 de novembro de 1991, regulamentada pelo Decreto 34.753, de 1º de abril de 1992.

A isenção é concedida às pessoas portadoras de deficiência física mediante avaliação por uma equipe multiprofissional, designada mediante resolução do Sr. Secretário da Saúde, bem como as unidade médicas capacitadas para realizar a avaliação.

O regulamento ainda explicita o dever de ampla divulgação dos locais para avaliação e cadastramento e os procedimentos exigidos.

Ocorre, que conforme reclamação feita por um interessado, não estão sendo cumpridas as determinações, principalmente a de se dar ampla divulgação dos procedimentos necessários e dos locais para avaliação, assim como também a necessária agilização na confecção do laudo.




Sala das Sessões, em 08-12-2000




a) NIVALDO SANTANA – JAMIL MURAD
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